PARECER N° 895, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 878, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe obriga os fabricantes de aparelhos celulares, smartphones, tablets e dispositivos semelhantes a fornecer aos clientes, por meio de suas assistências técnicas, o serviço de “root”.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 88a a 92a Sessões Ordinárias, de 25/06 a 01/07/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Cumpre iniciar registrando que o artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da competência concorrente dos entes federativos, registrou caber também aos Estados legislar sobre produção e consumo (inciso V). No âmbito da competência concorrente, cabe à União estabelecer as regras gerais sobre o tema, restando aos Estados a competência suplementar, que, quando exercida, não poderá contrariar as diretrizes ditadas pela União sobre a matéria.

A Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, conhecida como Código de Defesa do Consumidor – CDC, representa as normas gerais estabelecidas pela União no contexto dos temas produção e consumo, devendo os Estados, ao exercerem a competência suplementar sobre idêntico assunto, respeitar as diretrizes impostas pela União por meio do CDC.

Ao confrontarmos o presente projeto de lei e a Lei n.º 8.078/90, verificamos não haver óbices que impeçam o Estado de estabelecer a obrigatoriedade registrada na propositura, desde que sejam efetivadas pequenas modificações em seu texto. Deveras, fazer “root” nos dispositivos significa fazer alterações que primeiramente não eram possíveis, apagando aplicativos que antes eram fixos no sistema, como os bloatwares (programas/aplicativos) embutidos pelo fabricante, ou os aplicativos instalados pelas operadoras. O problema, entretanto, é que esse procedimento pode expor arquivos do sistema, chegando até mesmo a excluí-los, culminando com a inutilização do aparelho, que deixa de funcionar adequadamente. Com isso, entendemos não ser possível exigir do fabricante dos dispositivos a continuidade da garantia dos produtos no caso de opção explícita pela realização do “root”. Com base, portanto, nesse raciocínio, propomos que o projeto se amolde aos interesses do consumidor, sem, entretanto, retirar a sua responsabilidade diante da opção por procedimentos que podem implicar riscos, motivo pelo qual apresentamos a seguinte 

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 1º, caput, do Projeto de Lei n.º 878, de 2014, a seguinte redação:

Artigo 1º - Os fabricantes de celulares, smartphones, tablets e dispositivos semelhantes ficam obrigados a fornecer aos clientes, por meio de suas assistências técnicas, o serviço de “root”, devendo as operadoras dos mesmos dispositivos prestar idêntico serviço em relação aos aplicativos por elas instalados.

II – Acrescente-se o artigo 2º ao Projeto de Lei n.º 878, de 2014, com a seguinte redação, renumerando-se os artigos subsequentes: 

Artigo 2º - A opção explícita do cliente, comprovada pelo fabricante ou pela operadora, pela realização do “root” nos dispositivos acarreta a perda de garantia do produto pelo consumidor, exceto nos casos em que o defeito apresentado não tenha relação com o procedimento de “root” realizado.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 878, de 2014, com a emenda então proposta.

a) José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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